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JUSTIFICATIVA
DTSPENSA DE LTCTTAÇAO N'011/2020

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE NEOPOLIS, ESTADO DE SERGIPE, iNStitUídA NOS TCTMOS dA POTIATiA NO 841 dC

02 de Janeiro de 2020, vem justificar a contrataÇão da enrpresa GOMES & WANDERLEY
COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob o no

I3 140.66010001-10, com sede na Avenida Sebastião Campos de Jesus Lima, no 044, Bairro
cento, CEP 49.980-000, na cidade de Neópolis, Estado de Sergipe.

DO CTBJETO

contratação de empresa do ramo pertinente para o fornecimento de combustíveis do tipo
(gasolina e óleo diesel SD-10), para atender as necessidades da frota de veiculos da
Secretaria de Saúde e Trabalho vinculada ao Fundo Municipal de Saúde deste Munictpio.
Para o periodo de 30 (hinta) dias.

DA DISPENSA DE LICITACÃO

As compras e contrataçÕes das entidades públicas seguem obrigatoriamente um
regrrne regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXl, da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e
alienaçóes devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços dispon ibilizados por pessoas físicas
eiou pessoas jurídicas nos campos mercadológtcos distritais, municipais, estaduais e

nacronais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçÕes.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da

cF/1988
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"XXl - ressalvados os casos especrficados na legislação. as obras,

serviços, compras e alienações serào contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condlções efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exlgénclas de qualificação técnica

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimenÍo das

obrigações. "

Para regulamentar o exercicio dessa atividade foi entáo criada a Lei Federal no

g.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de LicitaçÕes e contÍatos
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Administrativos

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, piirnàndo peíoy)'
princípios da legalidade, impessoalidade. igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é
regra.

Entretanto. há aquisiçôes e contrataÇões que possuem caracterizaçôes
específicas tornando impossíveis elou inviáveis as licitaçÕes nos trâmites usuais, frustrando
a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitaçÕes impossíveis e/ou inviávets, a lei previu exceções à

regra, as Dispensas de Licitaçoes e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame
realizado sob a obediência ao estabelecido no art- 24, inciso ll da Lei n.8.666/93, onde se
veriÍica ocasrào ern que é cabível a dispensa de licitação.

"Art. 24 E dispensável a licitação

ll - para ouÍros serviÇos e compras de valor até dez por cento do limite
previsto na alínea "a" do inciso ll (R$ 17 600,00) do aftigo anterior, e
para alienações, nos casos prevlslos nesta Lei. desde que náo se
refiram a parcelas de um mesmo serviço. compra ou alienação de
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. "

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no

inciso ll do ad...24 da Lei no 8.666/93, atualizada pelo decreto no 9.412 de 1B de junho de
2018

OA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊHCIE OE FRAGMENTACÃO

.,c:
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"Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste arligo, será instruído, no que couber.
com os seguintes elementos:
l- caracterização da situação emergencial ou calamitosa que
justifique a dispensa, quando for o caso;
ll - razão da escolha do fornecedor ou executante;
lll - justificativa do preço;
lV - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quals os
bens serão alocados. "

Os atos em que se verifique a dispensa de licitaçoes são atos que fogem ao
principio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceçoes a

este principio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua
rnportáncia e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida

lustificatrva que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos ll e lll, do parágrafo único,
do art. 26 da Lei 8.666/93. lnobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites
estabelecidos no art.24,11 da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer
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Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único.
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)alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o:que
afronta a Lei de Licitaçôes. . ... -- . u',,1,

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nâs compras deverão

ser observadas as quantidades a serem adquiridas em ÍunÇão do consumo estimado.

Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este

planelamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o
agente ptiblico justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações

no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da

despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planeiamento. " - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar

cle forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos

princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3o da Lei n.o 8.666/93, reforça a observância desses

principios e ainda eslabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo

voltado à seleção mais vantajosa para a contrataçâo desejada pela Administração Pública e

necessárra ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório,

fracionando aS despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação

Direta sem Licitação, páginas 1541159,5a edição, Editora Brasília Juridica. posicionamento

do Tribunal de Contas as Uniáo, de que: "O parcelamento de despesa. quer com o obietivo

de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa,

constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras

devem ser estirnadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta

para o objeto total. que agruparia todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada

LicitaÇoes e Contratos - OrientaçÔes Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamento de despesa para adoçáo de dispensa de licítação ou

modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do

valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se â despesa. "

"Alente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de

ticitação, as demais contratações para servlços da mesma natureza deverão

observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a

ocorrência de fracionamento de despesa. " AcÓrdão 73/2003 ' Segunda

Câmara.

"Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planeiamento para todo o
exercício, licitando em coniunto materiais de uma mesma espécie, cuios
potenciais fornecedores se/am os mesmos. de forma a racionalizá-las e evitar a

fuga da modalidade licúatorÍa prewsta no regulamento prÓprio por fragmentaçâo

de despesas" Ácórdão 407/2008 - Primeira Câmara.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
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preÇos, tendo a Empresa GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVApOS DE_.
PETROLEO LTDA-EPP apresentado preços compatíveis com os praticados 'iros demaiS
orgáos da Administração.

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pe

O objeto social disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e náo
apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à
verificação do critério do menor preço.

OAS COTAÇÔES

Assim, diante do exposto nos documentos o valor médio UNITARIO de mercado
praticado é igual a ITEM 01 GASOLINA COMUM R$ 4,86 (quatro reais e oitenta e seis
centavos) e ltem 02 OLEO DIESEL SD 10 R$ 3,95 (três reais e noventa e cinco centavos).
Totalizado o valor médio global de R$ 16.793,00 (dezesseis mil setecentos e noventa e três
reais).

O valor ofertado a este Fundo Municipal de Saúde foi de ITEM 0í GASOLINA
COMUM R$ 4,85 (quatro reais e oitenta e cinco centavos) e ltem 02 OLEO DIESEL SD 10
R$ 3,94 (três reais e noventa e quatro centavos). Totalizado o valor global de R$ 16.761,50
(dezesseis mil, setecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos).

Comparadamente a pesquisa realizada, demonstra-se que a contratação está
dentro do valor de mercado, conforme anexos.

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos
03 (três) propostas, conforme a lnstrução Normativa No 3, de 20 de abril de 2017 .

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

"adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações
de serviço e compras dlspensadas de licitação com fundamento no
aft.24, inciso ll, da lei n. 8.666/93' (Decisão no 678/95-TCU-Plenário,
Rel Min Lincoln Magalhães da Rocha DOU de 28. 12.95, pá9.
22 603)
"Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados
por orgão oficial competente ou, ainda, consÍantes do sistema de
registro de preços, em cumprimento ao dlsposlo no art. 26, parágrafo
único, inciso lll, e art. 43, inciso lV. da Lei 8 666/1993, os quais devem
ser anexados ao procedimento licitatorio (...).' Acordáo 1705/2003
Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente
a Dispensa de Licitaçâo.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União. como pode ser visto
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No processo em epígrafe. verificou-se a necessidade de cotações devido à
natureza do objeto do procedimento.
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acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecid
preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite
no mínimo, três licitantes.
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De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotaÇão, verificado o menor preço,
adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação
técnica. qualiÍicação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza
o arl.27 da Lei 8.666/93, em seus incisos l, ll, lll, lV.

Enr relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a
realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar. podendo a
Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

CONCLUSÃO

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a

Comissão de Licitaçáo do Fundo Municipal de Saúde de Neópolis, pelo acatamento da
contratação e, se pronuncia favoravelmente à celebraçâo do contrato, com a inexigência do
prévio processo licitatório, ex vi do Arl.24, inciso ll, da Lei 8.666/93. Submetemos a

presente JUSTIFICATIVA a apreciação do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de
Neópolis, para que, na hipótese de ratificação da mesma, determine a sua publicação, na

forma do AÍt. 13, inciso Xll, da Constituição Estadual, como conditio sine qua non paÍa
efrcácia deste ato.

Neópolis/SE, 07 de janeiro de 2020

MARGARETE FREITAS LOZ
Presidente da CPL

Membro da CPL

a

LIGIA MARIA SANTOS TAVARES
Membro da CPL
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